Parecer n.º 914, de 2003.

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA N.º 13, DE 2003, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. 

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello e outros, a Proposta de Emenda à Constituição do Estado em epígrafe tem como objetivo acrescentar dispositivo ao artigo 115 da Constituição do Estado a fim de obrigar a participação de conselhos regionais de profissões regulamentadas em todas as fases dos processos de concurso público de provas ou de provas e títulos, desde a elaboração dos editais até a homologação e publicação dos resultados. 

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 49.º a 51.º Sessões Ordinárias (de 29/05 a 02/06/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

A seguir, nos termos do artigo 253, § 3º, da XI Consolidação do Regimento Interno, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para se manifestar sobre a matéria. 

Em face da não-manifestação daquele órgão técnico dentro do prazo regimental, foi este Deputado designado Relator Especial, para analisar a matéria. 

Nesta qualidade, observamos que a presente matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, está de acordo com o artigo 22, I, da Constituição do Estado.

Verificamos que a Proposta apresentada objetiva acrescentar o inciso XXX ao artigo 115 da Carta Estadual, que dispõe sobre a participação dos Conselhos Regionais de profissões regulamentadas em todas as fases dos concursos públicos. 

A Proposta visa conferir transparência e legitimidade aos certames, ao permitir a participação dos Conselhos Regionais em todas as suas fases, uma vez que estes têm atribuições fiscalizatória e de disciplina ética da atuação profissional. 

Portanto, a adoção desta medida propiciará maior lisura aos processos seletivos da Administração Pública Direta e Indireta, na medida em que os seus resultados serão mais justos e mais coerentes com os propósitos almejados pela instituição que está realizando o certame. 

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Proposta de Emenda n.º 13, de 2003 à Constituição do Estado. 

É o nosso parecer. 

a) Afonso Lobato - Relator Especial 

